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Publicado em 2023 pela Editora Zouk a obra Arte/Educação, Infância e 
Cultura Visual: territórios da docência e pesquisa de autoria da Profa. Dra. Su-
sana Rangel Vieira da Cunha, docente e pesquisadora na área de Infância e 
Cultura Visual no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade 
de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A 
autora é Licenciada em Artes Visuais pelo Instituto de Artes da UFRGS, ins-
tituição na qual obteve o mestrado e o doutorado em Educação. A obra está 
organizada em seis capítulos (e suas subdivisões) e apresenta-se como um 
convite à contemplação, de modo a [...] “nos mantermos no estado de inquie-
tação permanente, daquelas que nos fazem desconfiar do já sabido, de tantas 
vezes repetido; daquelas que não suportam a previsibilidade das convenções e 
o ‘sempre foi assim’” (Cunha, 2023, p. 9), tal como relatam os pesquisadores 
Fabiana de Amorim Marcello e Rodrigo Saballa de Carvalho, responsáveis 
pela escrita da apresentação da obra.

O capítulo inicial, Arte: tempos infantis e escolares, trata da ampliação de 
um artigo homônimo encomendado pela Divisão de Educação Infantil da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (DIEI/SMESP) e publicado 
em 2022. Ocasião na qual, foram relacionados autores que discutem temáti-
cas da rotina escolar (Ostetto, 2008), processos de criação (Naranjo, 2013) e 
infâncias contemporâneas (Buckingham, 2002). A temática central do capí-
tulo foi explanada pela autora sob o olhar, a compreensão e a diferenciação 
entre os diferentes tempos das crianças e os tempos das escolas em relação 
aos fazeres da Arte.

Durante o capítulo de abertura, a autora propõe reflexões sobre a forma 
como adultos, crianças e instituições escolares interagem de formas diferentes 
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com a concepção de tempo ao usufruírem de experiências artísticas. São discutidas  três 
concepções de tempo pautadas nas representações mitológicas dos deuses da Grécia An-
tiga1: Chronos, o tempo linear; Kairós, o tempo do imprevisível e Aión, o tempo da criação. 
Sua intenção é propor  indagações que nos fazem questionar nossas próprias visões de 
tempo. Essa associação é pertinente quando percebemos que, enquanto crianças tínha-
mos uma percepção diferente de vivenciar e experimentar as coisas (mais próximo de 
Kairós e Aión,) um tempo de contemplações, devaneios, encantamentos, sonhos e fanta-
sias, que muito se assemelha com a natureza da Arte e do processo criativo. Porém, com 
o início da vida escolar e a inserção de rotinas  esta forma de sentir a vida é  reconfigura-
da. E assim, todo o tempo da imaginação próprio da infância, aos poucos, é  consumido 
pelo tempo de Chronos2. Na vida adulta nos acostumamos a uma vida cronometrada, fria 
e inflexível, sem  espaço para a contemplação e para o ócio criativo, pois este é visto por 
muitos como um tempo perdido, improdutivo (sic) na sociedade contemporânea. 

Essa forma de experienciar o tempo, ao qual culturalmente somos submetidos, faz 
com que percamos a sensibilidade e a compreensão dos tempos infantis, ignorando as 
demandas plurais das crianças. Isso pode levar à uma imposição, por meio de uma práxis 
pedagógica intransigente, do cumprimento de rotinas lineares, padronizadas e desprovi-
das de encantamento, inconcebíveis com o processo criativo e investigativo da Arte.

Com isso, a autora afirma que se faz urgente a escola repensar seu planejamento 
como um todo, mais especificamente na forma como a Arte é empregada no cotidiano 
das crianças, pois a essência, bem como os processos de desenvolvimento das crianças 
estão intimamente ligados com o fazer artístico. Com o objetivo de nortear o percurso 
desta demanda, são  elencados aspectos escolares do cotidiano que necessitam ser obser-
vados no momento de se propor Arte nos espaços pedagógicos, divididos nos seguintes 
subcapítulos3: O tempo para elaboração da linguagem gráfico-plástica, O tempo para nutrição e 
contemplação estética, O tempo processual, O tempo (im)produtivo e O tempo é “se deixar levar”. 
Com isso a autora nos lembra que, apesar de vivermos no tempo rápido da contempo-
raneidade, não é necessário aceitar passivamente o tempo de Chronos. Isso significa que 
é possível e fundamental trazer para  os espaços escolares e para a vida das crianças os 
tempos de criação (Aión) e do acaso (Kairós), de modo a repensar e recriar dimensões que 
possibilitem a ampliação das pluralidades infantis e dos diferentes modos de sentir a vida.

1   Na mitologia grega, Chronos, sempre representado como um velho, era o mais jovem Titã, deus do Tempo, filho de Urano e Gaia. O tempo 
na perspectiva de Chronos é aquele subordinado ao relógio, subdividido entre passado, presente e futuro. Kairós, embora filho de Chronos, repre-
sentado sempre como um jovem, traz consigo a uma ideia diferente de tempo: ele é o deus do tempo oportuno e da qualidade do tempo vivido. 
Por fim, Aión, apontado como filho de Zeus, é o deus do tempo ilimitado. 

2   Chronos é conhecido por ter devorado seus filhos e filhas com medo de ser destronado. Sua esposa Réia, conseguiu com que um de seus 
filhos, Zeus, não fosse devorado, fato este que culminou em uma guerra na qual Zeus, com a ajuda de Héstia, Hera, Deméter, Hades e Poseidon, 
que foram vomitados por seu pai, destronou Chronos e a partir de então, tornou-se divindade suprema do Olimpo.

3   O tempo para elaboração da linguagem gráfico-plástica deve ser usado para tornar visível a imaginação, materializando-a por meio da linguagem 
da Arte.  O tempo para nutrição e contemplação estética é, por muitas vezes, visto na escola como um tempo improdutivo, por ser equiparado com o 
tempo de mercado,  marcado por excessos e ausência de pausas. O tempo processual é um tempo que não está centrado no produto final, mas sim 
no caminho que prioriza os processos de aprendizagem. O tempo (im)produtivo, é contrário ao processual, pois demanda das crianças um objeto 
como resultado final do tempo “investido” em atividade. Por fim, o tempo da arte e das crianças é aquele que se deixa conduzir, sem horários 
rígidos, limites e regras que cerceiam as aprendizagens, experiências e trocas.
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Na sequência, o segundo capítulo, intitulado Materiais dA|dE Arte apresenta refle-
xões e questionamentos sobre os tipos de materiais utilizados nas produções artísticas em 
paralelo aos tipos de materiais oferecidos às crianças nas propostas pedagógicas escola-
res. Fruto de um texto publicado4 em 2021, o capítulo busca esquadrinhar as diferentes 
percepções existentes entre a arte e a escola, acerca dos elementos que podem ser ou 
não considerados como ferramentas de produção de Arte. Para tanto, ao longo do texto, 
a autora realiza uma sutil brincadeira por meio da ênfase das preposições da e de, para 
demonstrar a cisão que persiste entre produção dos artistas (da Arte) e a incentivada nas 
escolas (de Arte). Sendo a preposição da para designar os múltiplos materiais usados no 
campo da Arte (podemos encontrar diversas possibilidades, principalmente em produ-
ções de arte contemporânea, como: brinquedos, materiais de cozinha, alimentos entre 
outros) e de para designar aqueles materiais clássicos encontrados em listas de materiais 
escolar (encontramos algo  mais estrito, que no geral se resume a itens como: cola, te-
soura, folha sulfite, guache, lápis de cor e giz de cera). Essa proposta demonstra que a 
instituição escolar não acompanhou as renovações artísticas ao longo dos séculos, se 
mantendo presa a concepções clássicas e tradicionais da aula de Arte e do que pode ser 
considerado como material artístico. Esse fato configura uma visão empobrecida e limi-
tante do potencial de desenvolvimento criativo e expressivo que se pode conseguir por 
meio da exploração e experimentação diversificada de materialidades nas aulas de Arte. 

No texto, a autora aborda as materialidades e suas possibilidades sob diferentes 
perspectivas. Ela traz um breve aporte histórico  sobre as mudanças artísticas em rela-
ção a experimentação de materiais, citando exemplos de artistas contemporâneos como: 
Alessandro Lumare, Simone Lobefaro e Regina Silveira. Também são apresentados os 
resultados de algumas pesquisas que a autora realizou com crianças pequenas, nas quais 
há reflexões sobre a riqueza das percepções e reações das crianças diante das propostas 
e provocações em situações pedagógicas. Ela também sinaliza para a carência de produ-
ções acadêmicas que reconheçam a importância da pesquisa de materiais da Arte, sobre-
tudo para o campo da Educação. Além disso, nos convida a repensar a forma como nós, 
educadores, abordamos as materialidades e as linguagens artísticas em sala de aula, bem 
como a abandonar o modus operandi tradicional tecnicista e ampliar nosso olhar diante 
das possibilidades que a Arte pode criar no contexto escolar.

Em suma, a autora salienta a importância da exploração e da pesquisa de materiais, 
bem como da presença da Arte contemporânea no contexto escolar, uma vez que é in-
coerente manter a Arte produzida neste tempo apartada do trabalho pedagógico em Arte 
realizado nas escolas. Além disso, ressalta a importância da escuta e do olhar atento às 
necessidades dos educandos, evitando a imposição de atividades que sejam repetitivas, 
estereotipadas e rígidas, o que proporciona uma aprendizagem mais livre e significativa.

4   Cunha, S. R. V.. Materiais da/de Arte para as crianças. Revista Olhar de professor. Ponta Grossa: Dossiê - Universidade Estadual de Ponta 
Grossa - UEPG, v. 24, p. 1-25, 2021.
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O terceiro capítulo, intitulado Arte, criação e trabalho pedagógico é a ampliação de 
um artigo publicado5 em 2016, com a intencionalidade de explorar a temática “Escola e 
Criatividade”. A autora inicia o texto com um relato de uma viagem sua a um país com 
poucos recursos tecnológicos e econômicos, mas que a deixou impressionada com a for-
ma com que as pessoas utilizavam esses poucos recursos de forma criativa, funcional e 
com adaptações que garantiam sua estética. O senso comum garante, erroneamente, que 
a criatividade é algo exclusivo dos artistas ou do campo das Artes.  Entretanto, a cria-
tividade é da natureza humana e, como menciona a autora, é o que nos diferencia das 
demais espécies. Muitas invenções/construções que hoje alguns consideram típicas/ca-
suais, são resultantes do processo criativo humano. Tais processos são desencadeados por 
habilidades naturalmente humanas como a curiosidade, a necessidade e a persistência de 
encontrar soluções para algum problema ou para (tentar) compreender o desconhecido. 
Fora do campo da Arte, são artefatos funcionais criados para atender as necessidades dos 
seres humanos nos diversos campos do conhecimento. Essa perspectiva nos possibilita 
repensar a forma como nos foi ensinado a ideia do que é criatividade. 

Em uma das subseções do capítulo, o leitor encontrará uma breve discussão a respei-
to de como o conceito de criatividade na Arte alterou-se ao longo dos anos, para tanto ela 
apresenta algumas informações, concernentes a estudos realizados pelo filósofo polones 
Wladislaw Tatarkiewicz (1886-1980). A autora remonta ao período da Grécia Antiga, 
no qual os artistas não eram vistos como “criadores”, a liberdade artística restringia-se 
à cópia  de formas naturais, especialmente as humanas; seguindo as leis de proporção 
convencionadas por Policleto (460-420 a.C.), notável escultor da época. Portanto, neste 
período, a criatividade não era associada ao campo da Arte. Já nos períodos históricos 
que se seguiram, a Arte foi vista apenas como um meio de reproduzir fielmente a nature-
za e a criação divina. A mudança dessa visão iniciou-se no período renascentista, quando  
os artistas conquistaram  uma certa individualidade estética e  mais liberdade em seus 
processos produtivos, passando da cópia para  novas invenções e para a busca por dife-
rentes materiais e meios de criação artística. Entretanto, os termos criador e criatividade 
ainda não eram utilizados da forma como conhecemos hoje. Foi somente a partir no 
século XIX, como afirma a autora, que tais palavras foram interligadas de forma única e 
exclusiva com o artista e o campo da Arte. E ainda que tantas outras mudanças tenham 
ocorrido nos séculos seguintes, a concepção estabelecida no passado das palavras: cria-
ção, criatividade e novo permanece, até hoje, com um forte vínculo restrito à Arte diante da 
visão do senso comum e dentro de muitas instituições de ensino. 

O capítulo é finalizado com discussões a respeito dos desafios da docência, na era 
digital, em especial no ensino da Arte, diante da metamorfose vertiginosa que a cultura 
e a sociedade como um todo vivenciam. A autora observa que, desde a mais tenra idade, 
as crianças são expostas a diversos tipos de imagens por meio da televisão, dos celulares 
e das mídias impressas, entre outras. Por esse motivo, é comum que a vida de crianças 

5   Cunha, S. R. V.. Arte, criação e trabalho pedagógico. Revista Pátio Ensino Fundamental. Porto Alegre: Grupo A Educação S.A., Ano XX, 
n. 79, p.10-13, Agosto/outubro 2016.
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e jovens sejam influenciadas pela cultura de massa em seus modos de ser, pensar e agir. 
Porém, é incomum  que essas mesmas crianças e jovens tenham acesso a outros tipos de 
produções culturais e, assim como elas, muitos adultos, incluindo professores, se mantêm 
distante do que hoje é nomeado socialmente como Arte. Esse fato dificulta o desenvol-
vimento do pensamento crítico, criativo e poético, por parte das crianças, em relação 
às imagens que são consumidas em seu cotidiano. Para a autora, a escola poderia ser 
esse espaço de encontro e promoção da Arte, bem como da expansão do campo lúdico 
e criativo. Nesse sentido, concordamos com a visão da autora ao defender que a arte 
contemporânea tem muito a contribuir  no processo educacional, pois “a função da Arte 
na educação é provocar questionamentos e desencadear outra educação do olhar, uma 
educação que rompa com o estabelecido, com as normas e convenções sobre o próprio 
mundo” (Cunha, 2023, p. 66). 

O quarto capítulo, intitulado Arte e crianças na escola, amplia um artigo publicado6 
em  1999. Nele, são abordados  assuntos relacionados ao planejamento pedagógico em 
Arte — como ampliação de repertório, cenário, mediação e intencionalidade —, bem 
como as transformações das produções imagéticas de bebês e crianças pequenas que vão 
das manchas e movimentos, passando pelos rabiscos até alcançar a figuração represen-
tativa. Neste estágio, são apresentadas sugestões de atividades, exemplos de situações 
desenvolvidas com as crianças, questionamentos a respeito  do nosso modo de pensar a 
Arte e também a forma como compreendemos  as criações infantis. 

De início, retoma-se o potencial criativo e o impulso transformador inato aos seres 
humanos, que, com o passar do tempo e o advento da vida escolar — marcada pela hiper-
valorização do uso da linguagem verbal (escrita e falada) — acabam sendo, aos poucos, 
esquecidos por parte significativa dos adultos. Esse movimento interrompe os processos 
imaginativos e inventivos, no que se refere às linguagens plásticas e visuais, para ceder 
lugar a produções estereotipadas e repetitivas. Assim, após saírem da Educação Infantil, 
é comum que as crianças sejam estimuladas a produzirem, no ambiente escolar, imagens 
pré-concebidas, amplamente propagadas pela cultura visual midiática. A autora sinaliza 
ainda que os adultos e, em especial  nós, professores, precisamos romper com concep-
ções duramente consolidadas a respeito das produções infantis e resgatar nossa criança 
interior.

Em seguida, a autora discorre sobre um equívoco que ainda persiste no trabalho 
pedagógico em Arte: a cultura da “livre expressão” (também conhecida como desenho 
livre), cujo pressuposto é a não “interferência” do docente nas criações infantis. Esse 
pressuposto confunde o fato de que devemos dar liberdade para a criança se expressar, 
com falta de planejamento, intencionalidade e mediação pedagógica. Entretanto, ao con-
trário do que se projeta, dentro dos ambientes escolares, a autora afirma que é primordial 
que professoras e professores “interfiram” nas produções infantis, num sentido de dia-
logar, problematizar e mediar essas produções, oferecendo cenários propícios, materiais 

6   Cunha, S. R. V. (org.). Cor, Som e Movimento: A expressão plástica, musical e dramática no cotidiano da criança. Porto Alegre: Mediação, 
1999. 
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diversificados, repertórios distintos e experiências que estimulem e sejam significativas 
para as crianças. 

Outro ponto que merece destaque é a forma como realizamos as leituras das pro-
duções infantis. As crianças possuem um modo único de ver e vivenciar o mundo, assim 
como os artistas que fogem aos padrões tradicionais. Diante disso, a autora salienta que 
é fundamental que nós, educadores, tenhamos um olhar acurado sobre essas produções; 
não devemos interpretá-las, mas sim realizar leituras silenciosas e dedicadas. Sem a pre-
tensão de impor sobre elas o olhar adulto, que busca significados convencionais, lógicos 
e realistas, na tentativa de categorizar em caixinhas as poéticas artísticas infantis. Nessa 
ocasião,  a autora apresenta, algumas produções, resultados de propostas que ela realizou 
com bebês e crianças pequenas, para discutir as transformações das linguagens visuais 
infantis. Em síntese, defende-se que as linguagens visuais infantis não podem ser inter-
pretadas como se todas as crianças passassem pelas mesmas etapas do desenvolvimento 
gráfico, estivessem inseridas no mesmo contexto e adquirissem os mesmos atributos ao 
longo do processo. 

No quinto capítulo, intitulado As infâncias nas tramas da cultura visual, a autora traz 
um dos artigos gerados a partir de sua tese de doutorado7, entre outros textos e pesquisas 
realizadas posteriormente. Em um esforço para compreender como os aspectos da infân-
cia são percebidos e propagados pelas narrativas da cultura visual, o capítulo é iniciado 
com uma retrospectiva sobre as experiências pessoais da autora — enquanto professora, 
pesquisadora e mãe — jogando luz às sobreposições criadas pela cultura visual comer-
cial, bem como as implicações que elas geram no cotidiano de nossas vidas, especialmen-
te no das crianças. 

Foi no início dos anos 1990 — enquanto atuava como coordenadora da Casa de 
Cultura Mario Quintana, em Porto Alegre — que a autora começou a notar o quanto as 
produções visuais das crianças estavam repletas de símbolos e características pertencen-
tes ao universo de imagens gerado nos meios com os quais elas conviviam (como a televi-
são). Ela ainda nos revela que, no mesmo período, vivenciava o processo da maternidade 
e  se viu rodeada de objetos culturais ligados à visão do universo infantil feminino.

Em decorrência dessa pujante interação com artefatos da cultura da infância, a au-
tora percebeu o quão forte é a presença da cultura visual nos padrões de consumo e nos 
modos de vida das crianças. Além disso, notou que, os artefatos socialmente ela destina-
dos apresentavam particularidades (cores e formatos) associadas a uma visão unilateral 
—por vezes sexualizada — da feminilidade, direcionando o consumo para uma estética 
padronizada de uma “infância inventada”.

A autora explica como a cultura visual, aliada às perspectivas de gênero socialmente 
construídas e aceitas, interfere não apenas na produção gráfica e simbólica das crianças, 
mas também na formulação de concepções de identidade de representações tipificadas 

7   Cunha, S. R. V.. Educação e Cultura Visual: uma trama entre imagens e infância. Porto Alegre: Tese de Doutorado. Programa de Pós Gra-
duação em Educação, Universidade do Rio Grande do Sul, 2005.
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do feminino e do masculino e na construção da ideia de pertencimento8. Outro ponto 
relevante abordado pela autora refere-se ao campo de pesquisas e à carência de investiga-
ções que articulem o contexto do universo infantil — sobretudo na Educação — com a 
cultural visual. Para a autora, é vital que essa discussão ganhe mais visibilidade nos espa-
ços de pesquisa, assim como considera crucial que o papel da criança como protagonista 
em estudo que reflitam a respeito do universo infantil, sob a ótica da “cultura visual”. 

Uma vez que as crianças são os sujeitos principais desta equação, para que seja 
possível compreender melhor suas ações, perspectivas, elucidações, insights, modos de se 
relacionar e tantos outros aspectos pertinentes ao mundo infantil, é substancial que suas 
falas sejam ouvidas, que suas criações sejam olhadas e suas reflexões sejam verdadeira-
mente consideradas. 

Por fim, a autora discute a “materialização da infância”, bem como sobre as relações 
pedagógicas exercidas pela cultura visual nas “infâncias contemporâneas”. ao reconhe-
cer a atuação e o poder educativo que os objetos culturais têm sobre a vida das pessoas, 
a autora nos incita a avaliar como as práticas culturais e as culturas visuais contempo-
râneas da infância interferem nas nossas percepções de mundo e constroem realidades, 
sobretudo do universo infantil. Tal reflexão torna-se necessária, uma vez que, em uma 
sociedade cada vez mais imersa e guiada por imagens e arquétipos visuais — dotados de 
uma retórica provocativa e atrativa —, a ideia de que a infância corresponde àquilo que 
está estabelecido pelos objetos comercializados em seu nome tem se popularizado e se 
enraizado no tecido social.

No sexto e último capítulo, intitulado Pedagogias em artes visuais: entre Van Goghs e de-
senhos livres — o que mudou?, a autora apresenta a ampliação de um outro artigo derivado 
de sua tese de doutorado. Nesse capítulo, articulam-se problemáticas a respeito das seme-
lhanças e sutilezas entre as poéticas de artistas e das crianças, bem como dos  diálogos e 
das produções infantis desenvolvidas em atividades propostas em suas pesquisas.

O capítulo inicia-se com a abordagem das diferenças entre as produções da criança 
e do artista, no que tange o fazer poético e criativo. Por meio de uma expressão muito 
conhecida entre nós brasileiros, “faz de conta”, a autora explica as nuances entre o ma-
terializar e dar sentido à imaginação do artista — dotado de intenções, críticas, lamen-
tos, provocações, alterações de sentido e evidências relacionados a vários campos do 
conhecimento — e o materializar e dar sentido à imaginação das crianças — dotado de  
abstrações, criações e experimentações infantis, produções visuais focadas em expressões 
simbólicas de vivências e descobertas, que não carregam a intenção de se tornarem obras 
de Arte.

Ao discorrer sobre  como os fatores sociais e culturais da contemporaneidade obs-
truem as possibilidades poéticas e criativas das pessoas, a autora nos explica que a cultura 
visual, bem como outros aspectos sociais, políticos e econômicos, de forma implícita ou 

8   Em complemento, ela problematiza a forma como a escola e nós, educadores, nos colocamos diante dessas questões, levando-nos a perceber 
que, ao utilizarmos em sala de aula apenas elementos e personagens da cultura visual de massa, reproduzimos,  nos espaços e práticas pedagó-
gicas, padrões estereotipados e excludentes dos gêneros feminino, masculino e infantil.
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explícita, podam a sensibilidade e as expressões. Compreendemos que isso decorre   das 
conexões superficiais e ilusórias com o mundo, pois vivemos em um tempo de relações 
virtuais fluidas, em que  poucos de nós conseguem estabelecer, de fato, relações com a 
realidade ao seu redor. E essa falsa conexão com a realidade acaba por influenciar a for-
ma como acreditamos que devemos ser e viver. No campo da Educação, por exemplo, 
personagens da cultura visual mercadológica estão dominando as paredes dos corredores 
e salas de aula. Estimulam e incitam — mesmo que sem intenção, por parte dos edu-
cadores — o consumo e formas de comportamento propagadas pelo meio comercial. 
Diante dessa realidade, a intenção da autora é enfatizar discussões sobre ensino, práticas 
pedagógicas em Arte e pedagogias da cultura visual contemporânea, que  embora não 
sejam reconhecidas com um peso educativo, mostram-se presentes nas escolas infantis, 
propagando valores, influenciando condutas e modos de ser e existir em sociedade. 

Para tanto, a autora apresenta ao longo do texto concepções pedagógicas para o 
ensino de Arte que influenciam os docentes na realização de seus trabalhos. Dentre as 
perspectivas mencionadas, encontram-se:  a visão estética das “belas-artes” — que con-
sidera Arte apenas aquilo que segue padrões de beleza convencionais —; as abordagens 
tecnicistas — que ditam um modo “certo” de ensinar e fazer Arte, reproduzindo concei-
tos arcaicos —; a ideia de “livre expressão” de forma distorcida — revestida da roupagem 
de “atividade livre”, sem apoio ou mediação —; a “concepção universal de cultura” — 
colocando artistas clássicos ocidentais em um patamar de superioridade em detrimento 
de outras contribuições culturais — e  os discursos de “genialidade criativa” — que posi-
cionam os artistas como seres iluminados, cujo dom não pode ser alcançado —; e o que a 
autora chama de “educação da mão e dos olhos”9 — uma visão que preza pela obtenção 
de resultados matéricos prontos, acabados e “belos”, nas produções infantis.

Além dessas concepções, a autora discute sobre propostas de ensino em Arte consa-
gradas por documentos referenciais da educação, como à Abordagem Triangular — uma 
proposta de ensino em Arte desenvolvida no Brasil na década de 1990, pela Educadora 
Ana Mae Barbosa; cujos eixos norteadores: apreciar, contextualizar e praticar, estão pre-
sentes em documentos oficiais como o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI) (Brasil, 1998). 

Para a autora, o  RCNEI — documento norteador da prática de professores da 
Educação Infantil — apresenta em sua maioria um padrão de conteúdos e orientações 
conservadoras, elitistas e tecnicistas, apoiadas em conceitos de cultura universal e Arte 
tradicional, já ultrapassados. Outro documento mencionado é a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2018): a partir da apresentação das habilidades esperadas, 
esse documento  abriu campo para a construção de roteiros de atividades pré-concebidas  
para serem impressas e aplicadas em sala de aula. Tais atividades,  normatizadas, são 
desprovidas de contextualização e criticidade e contribuem  para apartar as crianças do 

9   Este tipo de concepção obsoleta, faz com que muitos professores priorizem o desenvolvimento de habilidades manuais em detrimento da 
livre expressão e interpretação da criança, preconizando a ideia de que a criança só conseguirá obter os resultados desejados pelo docente se 
possuir as habilidades técnicas necessárias, que implicam na reprodução imagética “perfeita” da realidade e na aptidão gráfica.
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pensamento poético e criativo. Em seu texto a autora nos eleva a compreensão de que 
os trabalhos pedagógicos em Arte têm sido constituídos por abordagens alicerçadas em 
princípios vagos de significados, que pouco contribuem para a aprendizagem e o desen-
volvimento pictórico, imaginativo e singular das crianças.

Concluímos a resenha de Arte/Educação, Infância e Cultura Visual: territórios da docên-
cia e pesquisa, com  a certeza de que, assim como a Arte, o papel do professor não é neutro. 
A neutralidade também não se insere no que diz respeito às concepções que nós educa-
dores temos a respeito dos conteúdos que ensinamos. Os olhares pedagógicos sobre a 
Arte estão atrelados às referências e aos meios apresentados (aos estudantes) pelos pro-
fessores. Diante desses fatos é indispensável que não só os docentes, mas também o pró-
prio currículo de formação, sejam ampliados e atualizados em seus modos de conceber 
e ensinar Arte para que assim eles possam sair das caixinhas limitantes e padronizadas. 
Conseguir disseminar a Arte no contexto do trabalho pedagógico, em toda a sua potência 
e versatilidade, de modo mais alinhado e condizente com os anseios contemporâneos é 
um desafio para todos nós.
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